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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIANO RODRIGO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N. 
11.846/2023. VEDAÇÃO EXPRESSA À CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO A APENADO JÁ AGRACIADO POR DECRETOS 
ANTERIORES. INTERPRETAÇÃO LITERAL DO ART. 4º DO 
DECRETO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023 estabelece, em seu artigo 4º, 
vedação expressa à concessão da comutação de pena a apenados que já 
tenham sido beneficiados por decretos anteriores, independentemente de 
pedido anterior.
2. No caso, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, ao indeferir a 
comutação de pena, alinhou-se ao entendimento consolidado desta 
Corte, que reitera a impossibilidade de concessão do benefício a 
condenados já agraciados por comutação em períodos anteriores.
3. Inviável interpretação extensiva do Decreto Presidencial, uma vez 
que a norma aplicada ao caso concreto é clara ao impedir a concessão da 
comutação nas hipóteses vedadas.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.
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1. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023 estabelece, em seu artigo 4º, 
vedação expressa à concessão da comutação de pena a apenados que já 
tenham sido beneficiados por decretos anteriores, independentemente de 
pedido anterior.
2. No caso, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, ao indeferir a 
comutação de pena, alinhou-se ao entendimento consolidado desta 
Corte, que reitera a impossibilidade de concessão do benefício a 
condenados já agraciados por comutação em períodos anteriores.
3. Inviável interpretação extensiva do Decreto Presidencial, uma vez 
que a norma aplicada ao caso concreto é clara ao impedir a concessão da 
comutação nas hipóteses vedadas.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANO RODRIGO 

PEREIRA contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado 

em seu favor. 

Consta dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Penais da Comarca da 

Região Metropolitana de Curitiba havia deferido a comutação da pena do ora agravante, 

nos termos do Decreto Presidencial n. 11.846/2023, relativamente às ações penais de que 

Documento eletrônico VDA46167302 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/03/2025 15:25:13
Código de Controle do Documento: 60923ef6-b146-4862-ac69-63323903390e



era condenado. A decisão beneficiava o apenado, reduzindo sua pena na fração 

estabelecida pelo decreto presidencial, o que motivou a irresignação ministerial.

O Ministério Público do Estado do Paraná interpôs agravo em execução, 

sustentando que o reeducando não fazia jus à comutação, uma vez que já havia sido 

anteriormente beneficiado por comutação da pena com base no Decreto Presidencial 

9.246/2017. O Tribunal de Justiça do Paraná, ao apreciar o agravo, entendeu que a 

concessão da comutação violava o artigo 4º do Decreto n. 11.846/2023, que veda 

expressamente a concessão do benefício a quem já tenha sido contemplado por decretos 

anteriores. Em razão disso, o acórdão revogou a comutação concedida pelo Juízo de 

execução penal.

Diante da revogação da benesse, a Defensoria Pública impetrou habeas corpus 

perante esta Corte, arguindo que o agravante preenche os requisitos necessários à 

comutação da pena e que a interpretação restritiva dada ao artigo 4º do decreto 

presidencial geraria um conflito aparente de normas, afrontando o princípio da legalidade 

e a jurisprudência desta Corte sobre a matéria. Sustentou que, apesar da literalidade do 

artigo 4º, a leitura sistemática do Decreto n. 11.846/2023 permitiria a concessão da 

comutação, inclusive para condenados já beneficiados por decretos anteriores, desde que 

atendidos os requisitos temporais e objetivos exigidos.

A decisão ora agravada não conheceu do habeas corpus, sob o fundamento de 

que o acórdão impugnado encontra-se em conformidade com a jurisprudência desta Corte 

e com o Decreto Presidencial n. 11.846/2023, que expressamente veda a concessão da 

comutação a quem já tenha sido beneficiado anteriormente. Ainda, ressaltou-se que a 

impetração de habeas corpus não poderia ser utilizada como substitutivo de recurso 

próprio.

No presente agravo regimental, a defesa reafirma a tese de que a interpretação 

adotada pelo Tribunal de Justiça do Paraná é restritiva e contraria a sistemática do próprio 

decreto presidencial, além de não observar a interpretação mais benéfica ao apenado. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou, subsidiariamente, o provimento do agravo 

regimental para conceder a ordem e restabelecer a comutação da pena concedida pelo 

juízo da execução penal.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental não merece provimento. 

No caso, ao reformar a decisão do Juízo da Execução para indeferir a 
comutação, o voto condutor do acórdão proferido pela Corte de origem consignou os 
seguintes fundamentos (e-STJ fls. 59/60):

[...]
A despeito do entendimento da magistrada, verifica-se que, na ação penal nº 
0001966-78.2009.8.16.0028, o reeducando não faz jus à comutação, visto que 
já beneficiado por decreto anterior.
O Decreto n. 11.846/2023, de forma expressa, dispõe, em seu artigo 4º, sobre 
a vedação à comutação por pessoas já beneficiadas por comutações 
decorrentes de Decretos anteriores, confira-se:
“Art. 4º Concede-se comutação às pessoas condenadas a pena privativa de 
liberdade que atendam aos requisitos estabelecidos neste Decreto e que não 
tenham, até 25 de dezembro de 2023, obtido as comutações por meio de 
Decretos anteriores, independentemente de pedido anterior.
Parágrafo único. Não é possível utilizar de forma cumulativa o tempo de pena 
para as hipóteses de comutação de que tratam os art. 3º e art. 4º”.
Na ação penal 0001966-78.2009.8.16.0028, o recorrente já obteve o 
benefício da comutação, com base no Decreto 9.246/2017 (incidente 
17374755), de modo que não pode ser agraciado novamente, conforme 
exposto acima (SEEU 0000653-32.2015.8.16.0009): 
[...]
Neste sentido é a jurisprudência:
[...]
Nessas condições, considerando que o Decreto 11.846/2023 é claro quando 
se refere a impossibilidade de concessão da comutação para apenados já 
contemplados por essa benesse em decreto anterior, viável o acolhimento da 
pretensão recursal para revogar a comutação concedida na ação penal 
0001966-.78.2009.8.16.0028.
Portanto, voto no sentido de em conhecer e dar provimento ao recurso, para 
o fim de revogar a comutação concedida na ação penal 0001966-
78.2009.8.16.0028, a fim de evitar a duplicidade de benefícios, tendo em vista 
que o reeducado já foi beneficiado por decreto anterior.

 

O fundamento apresentado pelo Tribunal a quo encontra-se em consonância 

com a jurisprudência desta Corte e com o Decreto Presidencial n. 11.846, de 22 de 

dezembro de 2023, tendo em vista que o citado art. 4º do referido Decreto condicionou do 

direito à comutação da pena à não obtenção do benefício por meio de Decretos anteriores:

Art. 4º Concede-se comutação às pessoas condenadas a pena privativa de 
liberdade que atendam aos requisitos estabelecidos neste Decreto e que não 
tenham, até 25 de dezembro de 2023, obtido as comutações por meio de 
Decretos anteriores, independentemente de pedido anterior. (grifos nossos).

 

Na hipótese,  uma vez que o ora agravante foi agraciado com a comutação de 
pena com base em Decretos anteriores, conforme demonstrado, inviável o deferimento da 
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benesse com fundamento no Decreto n. 11.846/2023, por vedação expressa do citado art. 
4º do mencionado Decreto. Nesse contexto, mostra-se incabível a tese defensiva de que 
haveria um suposto conflito normativo no decreto presidencial, pois a norma aplicada ao 
caso concreto é clara ao impedir a concessão da comutação na hipótese configurada nos 
autos.

Observo, por fim, que, analisando o mesmo tema proposto nos presentes autos, 
com base em outros Decretos, foi rejeitada a pretensão de nova comutação a apenados 
que já tenham sido beneficiados por comutações por meio de Decretos anteriores. A 
propósito, mutatis mutandis, os acórdãos desta Corte cujas ementas seguem abaixo 
transcritas:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INDULTO E 
COMUTAÇÃO. DECRETO N. 9.246/2017. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O prequestionamento é requisito para a admissibilidade do recurso 
especial. No caso, a alegação de que o apenado não obteve comutações 
decorrentes de decretos anteriores - considerando a data em que os benefícios 
foram concedidos pelo Juiz da VEC - deixou de ser abordada pela instância 
inferior. 
2. De todo modo, na decisão agravada, foi esclarecido que o acórdão 
recorrido está em conformidade com a jurisprudência estabelecida por esta 
Corte. Adicionalmente, constou que a decisão que formaliza a comutação é 
declaratória, de efeitos retroativos, de modo que a data em que é proferida 
não modifica a condição de o condenado haver sido beneficiado pelos 
decretos dos anos de 2013 e 2015, o que impede a aplicação do Decreto 
Presidencial n. 9.246/2017, por vedação estipulada em seu art. 7º, parágrafo 
único. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp n. 2.045.987/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. EXECUÇÃO 
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO 9.246/2017. VEDAÇÃO DE 
CONCESSÃO A APENADOS QUE JÁ TENHAM SIDO BENEFICIADOS 
COM COMUTAÇÕES ANTERIORES. INTERPRETAÇÃO DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 7º DO DECRETO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)
2. O Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e taxativamente, em seu art. 7º, 
parágrafo único, a concessão da comutação por ele instituída, a quem já 
tenha sido beneficiado por igual benesse processual decorrente de decretos 
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anteriores. 
Precedentes: AgRg no HC n. 714.744/PR, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022; AgRg no HC n. 
471.788/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
4/8/2020, DJe de 12/8/2020; AgRg no HC n. 471.779/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe de 19/11/2019; HC n. 
485.321/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 26/2/2019, DJe de 15/3/2019; AgRg no HC n. 475.035/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/2/2019, DJe de 
1/3/2019. 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 891.745/SP, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, 
julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DECRETO N. 9.246/2017. COMUTAÇÃO DE PENA. FALTA DE 
REQUISITO OBJETIVO. BENESSE RESTRITA AOS CONDENADOS QUE 
NÃO RECEBERAM O BENEFÍCIO ANTERIORMENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que a exegese 
do art. 7.º, parágrafo único, do Decreto n.º 9.246/2017, expressamente limita 
o deferimento da comutação a quem não tenha obtido comutação decorrente 
de decreto anterior. 
2. No caso, as instâncias de origem ressaltaram que o Agravante já foi 
beneficiado com a comutação de pena referente ao Decreto Presidencial n.º 
5.620/2005, de modo que não faz jus à comutação do Decreto n.º 9.246/2017. 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 774.156/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 8.172/2013. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO DE ORDEM NEGATIVA. 
APENADO AGRACIADO COM COMUTAÇÃO DA PENA COM BASE EM 
DECRETOS ANTERIORES. BENESSE RESTRITA AOS CONDENADOS 
QUE NÃO RECEBERAM O BENEFÍCIO ANTERIORMENTE. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Conforme literalidade do art. 3º, do Decreto n. 8.172, de 24 de dezembro 
de 2013, "Concede-se comutação às pessoas condenadas à pena privativa de 
liberdade que não tenham, até 25 de dezembro de 2013, obtido as 
comutações, de decretos anteriores, independente de pedido anterior". 
2. No caso dos autos, o paciente foi agraciado com a comutação da pena, 
com base nos decretos anteriores, dos anos de 2011 e 2012, relacionados às 
mesmas reprimendas, razão pela qual não restou preenchido o requisito 
objetivo. 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 763.863/GO, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. COMUTAÇÃO DE 
PENA. DECRETO N. 8.615/2015. INDEFERIMENTO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. PACIENTE JÁ BENEFICIADO COM COMUTAÇÃO 
DECORRENTE DE DECRETOS ANTERIORES. VEDAÇÃO 
EXPRESSA. ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
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SUPERIOR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE. 
1. Não me parece o melhor entendimento o adotado pela Sexta Turma, no 
sentido de fazer dos embargos de declaração um recurso multifacetado. Se a 
parte alega que a decisão tem defeito (omissão, ambiguidade, obscuridade ou 
contradição), é isso que deve ser analisado e ponto, podendo até gerar, se for 
o caso, efeitos infringentes. Agora, se a pretensão é modificar a decisão, não 
há dúvida objetiva quanto ao recurso cabível. Nem mesmo a ideia de 
celeridade e de economia processual justifica receber, com base no princípio 
da fungibilidade, os embargos como se agravo regimental fossem. 
2. Contudo, em respeito aos precedentes, recebo estes embargos de 
declaração como agravo regimental. Afinal, é admitida a conversão dos 
embargos de declaração em agravo regimental quando a pretensão recursal 
consiste na reforma da decisão em ponto sobre o qual não há contradição, 
omissão ou obscuridade (EDcl no RHC n. 89.837/SP, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30/4/2019). 
3. O fato de o paciente ter sido beneficiado por comutações de pena 
anteriores inviabiliza a pretensão defensiva, por se confrontar com o 
regramento previsto no Decreto Presidencial 9.246/2017, que, taxativamente, 
determina que a comutação a que se refere o caput será concedida às pessoas 
condenadas à pena privativa de liberdade que não tenham, até 25 de 
dezembro de 2017, obtido as comutações decorrentes de Decretos anteriores, 
independentemente de pedido anterior. Desse modo, não há falar em 
constrangimento ilegal, na hipótese, uma vez que não cumprido o requisito 
objetivo, não tem o paciente direito à comutação de pena, nos termos da 
determinação expressa contida no texto legal (HC n. 466.918/MS, Ministro 
Nefi Cordeiro, DJe 2/10/2018). 
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento. 
(EDcl no HC n. 752.171/SC, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 4/8/2022.)
 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N. 
9.246/2017. AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. INDEFERIMENTO 
DO BENEFÍCIO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. "O Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e taxativamente, em seu art. 7º, 
parágrafo único, a concessão da comutação por ele instituída, a quem já 
tenha sido beneficiado por igual benesse processual decorrente de decretos 
anteriores." 
(HC 485.321/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 15/03/2019). 
2. Na hipótese, o agravante não preenche o requisito objetivo para a 
obtenção da comutação prevista no Decreto Presidencial n. 9.246/2017, pois 
já se beneficiou de comutações de penas decorrentes de decretos anteriores. 
Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 493.716/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 8/4/2019.)

 

Desse modo, inexistindo ilegalidade manifesta ou constrangimento ilegal a ser 

sanado, e estando a decisão impugnada em consonância com o entendimento consolidado 

desta Corte sobre a matéria, não há fundamento para o provimento do presente agravo 
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regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0038070-0 HC 979.890 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006533220158160009  40043460320248164321  6533220158160009

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : FABIANO RODRIGO PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Comutação de Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO RODRIGO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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